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AUTUAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO 

EDITAL CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 004/2024 

ÓRGÃO DEMANDANTE MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS– TO. 

MODALIDADE CONCORRENCIA 

NUMERO DO PROCEDIMENTO CONCORRÊNCIA 004/2024 

NUMERO DO PROCESSO 1433/2024 

TIPO DA CONTRATAÇÃO MENOR VALOR GLOBAL 

REGIME DE CONTRATAÇÃO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

 
BASE LEGAL 

LEI Nº 14.133, DE 2021, DO DECRETO MUNICIPAL Nº 069, DE 24 DE 

ABRIL DE 2024 (REGULAMENTAÇÃO), LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006 E DEMAIS LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E, AINDA, DE ACORDO 

COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL 

 

ESCLARECIMENTOS, EXAME, RETIRADA DO EDITAL E LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SEÇÃO 

 

A RETIRADA DO EDITAL PODERÁ SER REALIZADA PELOS SEGUINTES MEIOS: E-MAIL: 
CPL@DOISIRMAOS.TO.GOV.BR OU DIRETAMENTE DA SEDE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS – TO, NO ENDEREÇO: AV. PARÁ, 178, 
CENTRO - CEP: 77685-000 - DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS – TO- SALA DA COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO, OU   PELO   PAGINA   INTERNET 
HTTP://WWW.DOISIRMAOS.TO.GOV.BR / 

 

OBJETO DA LICITAÇÃO 

CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 
OBRA COMUM DE CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES NO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS DO 
TOCANTINS -TO, DE ACORDO COM PROJETOS, ESPECIFICAÇÕES DO MEMORIAL DESCRITIVO, 
ORÇAMENTO, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO E TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

DATA DO EDITAL DATA DA SESSÃO HORÁRIO DE ABERTURA 

20/09/2024 11/10/2024 08HS 00MIN. 

 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO 

REGIME DE 
EXECUÇÃO 

CUSTO REPOGRÁFICO MAIORES 
INFORMAÇÕES 

 

 
MENOR PREÇO 

GLOBAL 
EXECUÇÃO 
INDIRETA 

OS ELEMENTOS INSTRUTORES, 
ANEXO DESTE EDITAL SERÃO 
FORNECIDOS EXCLUSIVAMENTE 
EM MÍDIA REMOVÍVEIS, TIPO CD OU 
PEN DRIVER (O
 INTERESSADO DEVERÁ 
DISPONIBILIZAR AS MIDIAS). 

 
 

E-MAIL: 

cpl@doisirmaos.to.gov.br 

 

mailto:gabinete@doisirmaos.to.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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EDITAL DA CONCORRÊNCIA nº 004/2024  
Processo Administrativo nº 1433/2024 

 

O procedimento e o julgamento desta Concorrência serão conduzidos pelo (a) agente de 

contratação, que conduzirão os trabalhos em sessão pública, no local, na data e no horário 

acima indicados: 

ATENÇÃO: Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Dois Irmãos do Tocantins ou 

ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 

a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e 

local estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO (a) em contrário. 

 

Torna-se público que o  Município de Dois Irmãos do Tocantins - TO, torna público para 

conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, 

no REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, a se processar de forma PRESENCIAL, do 

tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 01-04-21, Lei Complementar nº 123 de 

14 de Dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, observada a IN nº 73/2022, do Ministério da 

Economia e legislação correlata e ainda demais condições fixadas neste edital.  

 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA 
COMUM DE CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES NO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS DO 
TOCANTINS -TO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por itens, conforme tabela constante no 

Projeto Básico/Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 

compõem. 

1.3 Na execução dos serviços o licitante deverá seguir obrigatoriamente as normas e especificações 
constantes no Edital e seus anexos, bem como respeitar rigorosamente as recomendações Técnicas 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).  
1.4 O prazo de execução dos serviços será de 04 (quatro) MESES, conforme cronograma físico 
financeiro.  
1.5 Havendo necessidade o contrato poderá ser prorrogado nos termos da Lei Federal 14.133/2021.  
1.6. O valor total estimado para este certame, conforme descrito no Projeto Básico, será de R$ 

2.088.334,53 (Dois milhões, oitenta e oito mil trezentos e trinta e quatro reais e cinquenta e três 

centavos). 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO DAS LICITANTES E DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

2.1 Poderão participar da presente licitação empresas regularmente instaladas no País, que satisfaçam 

às exigências, dentre outras, concernentes à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 

qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, em conformidade com o prescrito no presente 

Edital e inscritas no Cadastro de Fornecedores do Município de Dois Irmãos do Tocantins - TO, cujo 

Certificado de Registro Cadastral - CRC esteja em vigor e SICAF Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores. 

2.1.1 As interessadas em inscrever-se para emissão do CRC deverão entregar os documentos na sala 

da Comissão no endereço: Av. Pará, 178, Centro - CEP: 77685-000 - Dois Irmãos do Tocantins – TO, 

nos dias de expediente das 08:00 as 14:00 horas, ou enviar no e-mail acima, devendo apresentar toda 

mailto:gabinete@doisirmaos.to.gov.br
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documentação de Habilitação Jurídica; Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação Econômico-

financeira. 

2.3 Não será admitida a participação na presente licitação: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

g) agente público do órgão ou entidade licitante; 

h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

i) O impedimento de que trata o item “d” será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

j) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens “b” e “c” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

l) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

m) O disposto nos itens “b” e “c”  não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

n) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 

do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

o) A vedação de que trata o item “m” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

 

mailto:gabinete@doisirmaos.to.gov.br
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3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

3.1.As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município para o exercício de 2024, na classificação abaixo:  

Órgão: 05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO E OBRAS 
Unidade Orçamentária: 03.05.16.482.0106.1.010 - CONSTRUIR CASAS POPULARES. 
Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00.00.00 – Obras e Instalações  
Ficha: 116 
Fonte: 1.500.0000.00000; 1.708.0000.00000 
 
4. DO CREDENCIAMENTO E DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

4.1 No local, data e horário fixados no preâmbulo deste Edital, a Comissão de Contratação, em sessão 
pública, receberá os documentos necessários para realização do credenciamento do representante 
legal (fora dos envelopes) e os envelopes fechados e lacrados de cada licitante, os quais serão 
rubricados juntamente com os representantes credenciados das licitantes, contendo respectivamente 
os Documentos de Habilitação e a Proposta Comercial. 
4.2 Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pela licitante mediante 
estatuto/contrato social, ou instrumento público/particular de procuração ou documento equivalente, 
devendo ser observado o item a seguir. 
4.2.1 A legitimidade da representação que se refere o item 4.2 será demonstrada por um dos seguintes 
documentos, em original ou por cópia autenticada em cartório, no seu prazo de validade e na 
abrangência do seu objeto, acompanhados de documento de identificação com foto de fé pública do 
representante: 
a) Instrumento particular de procuração, assinado pelo representante legal da licitante, com firma 
reconhecida em cartório e ou Carta de Credenciamento; ou 
b) Documento de constituição da sociedade, quando se tratar de representante legal, que comprove 
essa qualidade; 
4.2.2 No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração deverá ser apresentada 
cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, e da última alteração estatutária ou 
contratual, no qual sejam expressos os poderes para o outorgante dar poderes ao outorgado para 
exercer os direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.3 A carta de credenciamento do representante da licitante deverá ser elaborado observando-se o 
modelo do Edital, e deverá ser apresentado em original juntamente com um documento de 
identificação com foto à Comissão de Contratação em separado dos Envelopes. 
4.4 Caso o representante da empresa licitante não apresente os documentos de credenciamento de 
acordo com as condições previstas neste Edital, seus envelopes serão recebidos pela Comissão de 
Contratação, entretanto, não será reconhecida qualquer impugnação, recurso ou observação em ata, 
por parte do portador dos envelopes, durante a reunião ou curso do Processo Licitatório, visto que 
ficará impedido de se manifestar em nome da respectiva interessada em virtude de não estar 
credenciado. 
4.5 Não será admitido que a mesma pessoa represente mais de uma licitante. 
4.6 O representante legal da licitante será o único admitido a intervir nas fases da licitação. 
4.7 O representante credenciado poderá ser substituído a qualquer momento, desde que tal 
substituição seja devidamente justificada mediante comunicação escrita da licitante, em tempo hábil, 
apresentando novo representante, nos mesmos termos e exigências já evidenciados neste item, 
devendo tal substituição ser aceita pela Comissão de Contratação. 
Obs: Lei 13.726/2024 art 3° inc. II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente 
administrativo, mediante a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 
 
5. DA ABERTURA DOS ENVELOPES “PROPOSTA COMERCIAL” E “HABILITAÇÃO’ 

9.1. Os envelopes de “Proposta Comercial” e “Habilitação” deverão ser lacrados, opacos, 

indevassáveis e entregues na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e 

horário especificados nas preliminares. 

mailto:gabinete@doisirmaos.to.gov.br
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9.2. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, 

nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou 

proposta de preços apresentadas. 

9.2.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão 

ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação 

entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos 

trabalhos. 

9.3. A Comissão de Contrata os não se responsabilizará por envelopes de “Habilitação” e “Proposta 

Comercial” enviado pelos correios ou quaisquer outras formas. 

9.4. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a comissão 

de contratação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, bem como as declarações 

complementares, e procederá à abertura da licitação. 

9.5. O Envelope I – PROPOSTA COMERCIAL e o Envelope II – DOCUMENTOS DE 

HABIÇITAÇÃO indicarão em sua parte externa e frontal os dizeres de quais documentos se 

encontram inseridos, conforme segue:” 

 

 

 

 

 

 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

10.1 A proposta deverá ser, impressa em papel personalizado da empresa e, apresentada sem 

alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser entregue em uma única via, conforme 

modelo, onde todas suas folhas devem estar rubricadas e a última assinada pelo seu representante 

legal, devendo, obrigatoriamente, constar: 

a) Nome da licitante, endereço, suas características, identificação (individual ou social), aposição 

do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o no do CNPJ do Ministério da Fazenda, constando 

ainda a Inscrição Estadual ou do Distrito Federal e ou Inscrição Municipal da sede ou domicílio da 

licitante; 

b) Descrição pormenorizada do objeto licitado e dos serviços pertinentes, em conformidade com 

as especificações técnicas constantes dos Anexos deste Edital, as quais são básicas e 

imprescindíveis, podendo ser ampliada pelas empresas para melhor detalhamento à execução do 

objeto; 

c) Os preços devem ser apresentados, na forma de Planilha de Custo, e cronograma físico 

financeiro, onde serão discriminadas as etapas previstas para os serviços, prazos, valores parciais, 

quando cabíveis, e totais; 

d) Uma única cotação de preços; 

e) Preço total, expresso em algarismos e por extenso; 

f) Explicitar composição detalhada de preço unitário para todos os itens constantes nas planilhas, 

obedecendo as especificações estabelecidas para os serviços; 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DO MUNICIPIO DE DOIS IRMÃOS DO 

TOCANTINS - TO 

CONCORRÊNCIA Nº XXX/2024  

ENVELOPE “I”  

DOCUMENTOS DE PROPOSTA 

 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

CNPJ:..................................................... 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DO MUNICIPIO DE DOIS IRMÃOS DO 

TOCANTINS - TO 

CONCORRÊNCIA Nº XXX/2024  

ENVELOPE “II”  

HABILITAÇÃO 

 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

CNPJ:..................................................... 

mailto:gabinete@doisirmaos.to.gov.br
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i)  Nome e nº de cadastro do engenheiro responsável pela execução da obra e que deverá ser 

elemento de contato entre a licitante contratada e o responsável da Secretaria Municipal de Agricultura, 

Indústria e Comércio; a quem competirá a fiscalização, inclusive com a emissão de laudo técnico. 

k)  Prazo de execução dos serviços, o qual não poderá ser superior a 04 (quatro) MESES 

contados a partir da ciência na Ordem de Serviço, conforme cronograma físico-financeiro. 

l) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias. 

10.1.1 Será desclassificada a proposta: 

a) que apresentar preço unitário superior ao estabelecido nas Planilhas Estimativas de Custo ou com 

preços manifestamente inexequíveis;  

b) Apresentar incompatibilidades entre os preços ofertados e as composições dos mesmos; 

10.2 A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento, será de exclusiva e 

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para 

mais ou para menos. 

10.3 A simples participação neste certame implica: 

a) Na plena aceitação de todas as condições estabelecidas nesta Concorrência; 

b) Que o preço apresentado deverá abranger todas as despesas incidentes sobre o objeto da licitação 

(impostos, fretes, seguros, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, gastos 

com transporte, prêmios de seguros), bem como os descontos porventura concedidos; 

c) No pleno conhecimento do local, das condições e dificuldades para a realização dos serviços; 

d) Que a licitante vencedora se compromete a iniciar a execução dos serviços, imediatamente após a 

ciência na Ordem de Serviço a ser expedida pela Secretaria Mun. De Infraestrutura, Urbanismo E 

Obras. 

e) Que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para 

abertura da proposta, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta. 

10.4 Na proposta deverão constar à apresentação do nome do representante legal da licitante, do 

representante técnico da licitante com dados profissionais coerentes à categoria, o número do telefone 

para contato, endereço completo, dados da empresa, nome do banco, agência e número da conta 

corrente em papel timbrado/personalizado pela empresa; todas as suas folhas devem estar dispostas 

ordenadamente, numeradas sequencialmente e rubricadas, de modo a não conter folhas soltas. 

 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DOS LANCES  

7.1 Em nenhuma hipótese serão recebidos propostas e documentos de habilitação fora do prazo 

estabelecido nesta Concorrência. 

7.2 Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas, sendo efetuada a consulta e 

verificação quanto aos preços e condições da mesma. Caso a Comissão julgue necessária, poderá 
suspender a reunião para analisar as propostas junto com a equipe técnica, marcando nova data e 
horário em que voltará a reunir-se. 

7.3 Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, todos os envelopes contendo as propostas e 

documentos de habilitação, devidamente lacrados, deverão ser rubricados pelos membros da 
Comissão e licitantes presentes, ficando em poder da Comissão até reabertura do certame. 

7.4 Das reuniões para recebimento e abertura das propostas e documentos de habilitação, serão 

lavradas atas circunstanciadas que mencionarão todas as licitantes, as propostas apresentadas, as 
reclamações e impugnações feitas e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento desta 
licitação, devendo as atas ser assinadas pelos membros da Comissão e por todos os licitantes 
presentes que assim o desejarem. 

7.5 Todos os documentos serão rubricados pelos membros da Comissão de Contratação e pelos 

representantes legais das licitantes presentes à sessão.   

7.6 Após a fase de abertura das propostas, não caberá desistência das “propostas”, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Contratação. 
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7.7 É facultada à Comissão de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase desta 

Concorrência, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar originalmente nos 
envelopes entregues pela licitante. 

7.8 A Comissão de Contratação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, 

sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
7.9 As propostas classificadas serão selecionadas para a ETAPA DE LANCES VERBAIS DO 

VALOR GLOBAL, com observância dos seguintes critérios: 

a) Seleção da proposta de MENOR PREÇO e as demais com preços até 10% superiores aquela; 

b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 

selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso 

de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do 

número de licitantes, (sorteio para definir qual a que dará lance primeiro).  

7.10 O Agente de Contratação (a) convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 

formular lances verbais de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais 

em ordem decrescente de valor. 

7.11 Os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a 

proposta de menor preço em seu valor global, observada a redução livre, entre os lances verbais, 

considerando-se o valor global do objeto a ser licitado. 

7.11.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 200,00 

(duzentos reais). 

7.12 A etapa de lances verbais será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinarem da formulação de lances. 

7.13 Encerrada a etapa de lances verbais, serão classificadas as propostas selecionadas, na ordem 

crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 

7.14 O Agente de Contratação (a) poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas a 

redução do preço, em relação aos preços estimados pela Administração. 

7.15 Após a negociação se houver, O Agente de Contratação (a) examinará a aceitabilidade do 

MENOR PREÇO GLOBAL, decidindo motivadamente a respeito.  

7.16 O Licitante vencedor deverá apresentar no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, nova 

proposta contendo os preços, unitários e globais, com valores realinhados obtidos através da 

negociação efetuada na fase dos lances verbais, mediante envio via e-mail, da data da realização 

da Concorrência. A não apresentação ensejará aplicação das penalidades legalmente previstas. 

7.17 O proponente que não atender o disposto no subitem anterior será desclassificado. 

7.18 Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos 

de habilitação da empresa que a apresentou. 

7.19 Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será 

habilitada e declarada vencedora do certame. 

7.20 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências para a habilitação, O 

Agente de Contratação (a) examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com a sua 

autora, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação 

e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda os requisitos de 

habilitação, caso em que será declarada vencedora. 

7.21 O Agente de Contratação (a) manterá em seu poder as propostas de todas as licitantes e a 

documentação de habilitação da licitante vencedora para que sejam juntados aos autos. 

7.22 Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes serão devolvidos aos 

representantes presentes com seus lacres devidamente lacrados e rubricados. 
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7.23 O Agente de Contratação (a), na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligencias 

julgadas necessárias a analise das propostas e da documentação, devendo as licitantes atender às 

solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação. 

7.24 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes 

e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Agente de Contratação (a), equipe de apoio 

e licitante (s) vendedor (es), e demais participantes que assim o desejarem. 

7.25. DA PREFERÊNCIA EM FAVOR DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE (Art 44 § 2º da Lei Complementar nº 123/2006): 

7.25.1 Encerrada a fase de lances e obtida a proposta de melhor preço, verificar-se-á a existência de 

outra proposta que seja igual ou até 5%(cinco por cento) superiores ao lance mais bem classificado, 

formuladas exclusivamente por microempresa/empresa de pequeno porte que atendeu as exigências 

do Edital. 

7.25.2 Não ocorrerá empate quando o menor lance tiver sido apresentado por microempresa ou 

empresa de pequeno porte que atendeu o subitem 7.25.1 deste Edital. 

7.25.3.  Ocorrendo empate, nos termos do item 7.25 do Edital: 

a) – A proposta que se encontrar na faixa de até 5% acima da proposta de menor preço estará 

empatada com a primeira colocada e terá direito, no prazo de até 5(cinco) minutos, controlados pelo 

Agente de Contratação (a), de apresentar uma ultima oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira 

colocada para o desempate. 

b) – Caso a ME/EPP classificada em segundo lugar, desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, O Agente de Contratação (a) convocará as demais ME/EPPS participantes na mesma 

condição, na ordem de classificação. Havendo êxito neste procedimento, o Agente de Contratação (a) 

disponibilizará a nova classificação dos fornecedores para fins de aceitação. 

c) Não havendo êxito, ou não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial. 

d) - Caso sejam identificadas propostas de ME/EPPS empatadas em segundo lugar, ou seja, na faixa 

dos 5% da primeira colocada, e permanecendo o empate o Agente de Contratação (a) utilizará o critério 

do art. 60 da lei 14.133/21, definindo e convocando o vencedor para o encaminhamento da oferta final 

do desempate. 

e) – A negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar, quando houver, será 

sempre após o procedimento de desempate de propostas e classificação final dos fornecedores 

participantes. Os demais procedimentos ou fases permanecem inalterados. 

7.26 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, será declarado vencedor, sendo-lhe 

contratado o preço ofertado. 

7.27 Será vencedora a empresa que atender ao edital e ofertar o MENOR PREÇO.  
7.28 Poderão ser desclassificadas as propostas de licitantes até a assinatura do contrato, por 
despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis, se tiver conhecimento de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento 
da licitação que desabonem sua idoneidade ou capacidade jurídica. 
7.29. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.29.1. contiver vícios insanáveis; 

7.29.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

7.29.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.29.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.29.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.30. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.30.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 
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7.30.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.30.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.31. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.31.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semiintegrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

7.31.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

7.31.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.31.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

7.32. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.32.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por 

preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

7.33. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo agente de contratação, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

7.33.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.33.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.34. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 
 
8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

8.1 No julgamento das propostas será considerado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, conforme 

disposições contidas nos art. 06, XXIX da Lei nº 14.133/2021, sempre em rigorosa observância das 

exigências e especificações deste Edital, bem como as normas técnicas específicas para os serviços 

objeto desta Concorrência. 
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8.1.1 ACEITABILIDADE: O critério de aceitabilidade dos preços será o de compatibilidade com os 

preços de insumos e salários praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto da licitação, 

observados os seguintes limites: 

*O valor global da proposta não poderá exceder ao valor estimado pela Administração, conforme 

planilhas orçamentárias oferecidas; 

*Os valores unitários deverão ser menores ou iguais aos preços de referência constantes na planilha 

orçamentária, os valores unitários não poderão ser superiores ao estimado pela Administração. 

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista econômico 

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral do município. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

9.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

9.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

9.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

9.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 

Lei nº14.133/2021). 

9.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64) 

9.7.1. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

9.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
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10.    DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

10.1 Para a habilitação, os interessados deverão apresentar, além da FOLHA ÍNDICE, uma via de 

cada um dos documentos relacionados nos itens seguintes, devendo estar contidos no envelope II 

(DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO), na ordem sequencial em que é exigida neste Edital, numerados, 

folha por folha, em ordem crescente, apresentados em original ou cópia (mediante qualquer processo) 

autenticada por Tabelião de Notas, por funcionário deste município ou a publicação em órgão da 

imprensa oficial. 

10.1.1 A falta de folha índice e ou numeração dos documentos não inabilitará o licitante, mas firmará 

a presunção de que documentos faltantes não foram apresentados. 

10.2 Os documentos elencados neste capítulo que forem apresentados em cópia deverão estar, 

preferencialmente, autenticados em cartório ou mediante publicação em imprensa oficial, podendo 

ser apresentados, conforme o caso, acompanhados das respectivas originais para fins de autenticação 

por servidor municipal competente antes do horário previsto para abertura da sessão. 

10.2.1 Somente serão aceitas cópias de documentos, mesmo autenticadas, que estejam legíveis. Não 

sendo aceitos documentos com rasuras, especialmente nas datas e assinaturas. 

10.2.2 Não serão aceitos protocolos referentes a solicitações feitas às repartições competentes, quanto 

aos documentos mencionados neste Capítulo. 

10.2.3 As Certidões/Documentos impressas via internet serão considerados originais e poderão ter 

sua autenticidade aferida pela Comissão de Contratação, através dos endereços/páginas 

PRESENCIAL dos órgãos emissores. 

10.2.4 Quanto à autenticidade de documentos emitidos por meio eletrônico a COMISSÃO DE 

CONTRATAÇÃO poderá efetuar pesquisa por meio de consulta ao respectivo site oficial. 

10.2.5 A verificação será certificada pela COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO e serão anexados aos 

autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 

justificada, conforme o caso. 

10.2.6 Para efeito de regularidade, constatando-se divergência entre o documento apresentado e o 

disponível no endereço eletrônico do órgão emissor, prevalecerá o constante deste último, ainda que 

emitido posteriormente ao primeiro. 

10.2.7 A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 

meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 

apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante poderá ser inabilitada. 

10.2.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a exata compreensão e comprovação de sua habilitação. 

10.3 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

A habilitação jurídica será exteriorizada pelos seguintes documentos: 

10.3.1 A apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Município de Dois Irmãos do 
Tocantins, expedidos nos termos do art. 78. Inciso V da Lei nº 14.133/21, dentro do prazo de validade. 
10.3.2 Cópia autenticada de Documento de Identidade com foto e do CPF dos proprietários e/ou sócios 

e/ou responsáveis legais da empresa; 

mailto:gabinete@doisirmaos.to.gov.br


ESTADO DO TOCANTINS 
      PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS 
     SECRETARIA MUN. DE INFRAESTRUTURA, URB. E OBRAS 
      PARCERIA, SERIEDADE E COMPROMISSO REAFIRMADO 

                                          ADM. 2021-2024 

 

Av. Pará, 178, Centro - CEP: 77685-000 - Dois Irmãos do Tocantins – TO 
gabinete@doisirmaos.to.gov.br Fone: (63) 3362.1228 

Página 12 de 53 

10.3.3 Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações subsequente, ou Contrato 

Consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de 

sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores, registro 

comercial, no caso de empresa individual;  

10.3.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício;  

10.3.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir.  

10.3.6 Comprovante de inscrição cadastro nacional de pessoa jurídica CNPJ; 

10.3.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
 

10.4 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

A habilitação quanto à regularidade fiscal e trabalhista será exteriorizada pelos seguintes documentos: 

10.4.1 Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e a Divida Ativa da União, ou outra equivalente na forma da lei; 

10.4.2 Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débito Estadual;  

10.4.3 Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débito Municipal do domicílio ou sede 

da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei com prazo de validade em vigor;  

10.4.4 Certificado de regularidade do FGTS – CRF; 

10.4.5 Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.4.6 Certidão simplificada da junta comercial com expedição de no máxima 60 (sessenta) dias 

anteriores à data de abertura dos envelopes.  

10.5 Considerando o disposto no Art. 195, § 3º da Constituição Federal e no Art. 2º da Lei nº 9.012, de 

30.03.1995, obrigar-se-á a licitante, caso declarada vencedora, mediante solicitação por parte da 

Administração, a atualizar a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União e o Certificado de Regularidade do FGTS 

ou do documento denominado "Situação de Regularidade do Empregador", que deverão estar em 

plena validade no ato da adjudicação e quando da emissão da Nota de Empenho, caso as Certidões 

apresentadas na fase de habilitação tenham sua validade expirada durante a tramitação do certame 

licitatório. 

10.6 Declaração de Enquadramento, conforme modelo constante do Anexo VI. 

10.6.2 O não atendimento do disposto nos subitens 10.4.6 ou 10.6 implicará renuncia ao direito de 
fruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006, nesta licitação. 

10.6.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, assim definidas no art. 3º da Lei 

Complementar n.º 123, de 14.12.2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43, caput 

da Lei Complementar no 123/2006). 

10.6.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
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o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, quando requerido pelo licitante, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, exceto nos casos de urgência na 

contratação ou de prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados no processo (art. 43, 

§1 º da Lei Complementar n.º 123/2006  e art. 4, §§ 1º e 3º do Decreto n.º 6.204, de 5.9.2007). 

10.6.5 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei no 14.133, de 01.04.2021, sendo 

facultado ao Município de Dois Irmãos do Tocantins - TO convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação (art. 43, § 2º da Lei 

Complementar n.º 123/2006 e art. 4º, § 4º do Decreto n. 6.204, de 5.9.2007). 

10.6.6 A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 
123/2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e da sanção administrativa prevista neste Edital. 

10.7 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

A habilitação quanto a qualificação econômico/financeira deverá ser comprovada pelos seguintes 

documentos: 

10.7.1 certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, com antecedência 

máxima de 60 (sessenta) dias anteriores à data de abertura dos envelopes, quando não constar em 

seu corpo a validade. 

1) Nos casos em que a certidão seja positiva de recuperação, as empresas deverão apresentar 

comprovação de que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial, nos termos do art. 58 da 

lei 11.101/2005; 

10.7.2 Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta, acompanhado da Certidão de Regularidade 

Profissional junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC); 

10.7.2.1 Quando se tratar das empresas individuais ou das sociedades por cotas de responsabilidade 

limitada, a Administração se reservará o direito de exigir a apresentação do livro diário, onde o balanço 

fiscal foi transcrito, para efeito da extração dos parâmetros para o julgamento, e verificação dos valores 

apresentados e calculados pelas licitantes. 

10.7.2.2. Caso a empresa seja constituída no corrente exercício, deverá ser apresentado o balanço de 
abertura; 

10.7.3. Índice contábil deverá ser calculado e demonstrado em documento, pelos licitantes de acordo 

as técnicas correntes de contabilidade segundo a fórmula abaixo devidamente assinada por 

profissional contábil legalmente registrado e regular junto ao Conselho regional de contabilidade o qual 

deverá comprovar sua regularidade junto ao respectivo conselho, por meio da apresentação da 

certidão de regularidade.  

 10.7.3.1 Índice de Liquidez Geral - ILG, maior ou igual a 1:  

ILG = AC + RLP  

         PC + ELP  
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10.7.3.2 Índice de Solvência Geral - ISG, maior ou igual a 1:  

ISG = __AT___  

          PC + ELP  

10.7.3.3. Índice de Liquidez Corrente - ILC, maior ou igual a 1:  

ILC = AC  

         PC  

10.7.3.4. Índice de Endividamento Geral - IEG, menor ou igual a 0,5:  

IEG = PC + ELP  

              AT  

Onde:  

AC= Ativo Circulante  

PC= Passivo Circulante  

ELP= Exigível a Longo Prazo  

AT= Ativo Total  

RLP = Realizável a Longo Prazo. 

 

10.7.3.5. Comprovação de capital social ou patrimônio líquido correspondente a no mínimo 10% (dez 

por cento) do valor total estimado da contratação, (exigida somente no caso da licitante apresentar 

resultado inferior a 01 (um) no Indice de Liquidez Geral). 

10.7.3.6. Os índices contábeis previstos nos itens 10.7.3.1 a 10.7.3.4 são aqueles usualmente 
praticados para a avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento das 
obrigações decorrentes da licitação.  

10.7.4 As empresas constituídas no exercício em curso, independentemente de sua forma societária 
e regime fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de Abertura, devidamente registrado 
no órgão competente. 

10.7.5. Comprovante do CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da CGU 
(Portal da Transparência do Governo Federal. A consulta consolidada do TCU, CEIS e CNIA pode 
ser emitida no sítio do TCU pelo link https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/; 
 

10.8 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A habilitação quanto a qualificação técnica deverá ser demonstrada pelos seguintes documentos: 

10.8.1.Registro e quitação da empresa e dos responsáveis Técnicos da licitante no CREA (Conselho 
Regional de Engenharia) ou CAU (Concelho de Arquitetura e Urbanismo). 

10.8.2.Declaração de Responsabilidade Técnica pelos Serviços, apontando o responsável principal 
pelos serviços; 
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10.8.3.Quanto à Capacitação Técnico-Profissional: comprovação de que possui em seu corpo técnico, 
na data de abertura das propostas, profissional (is) de nível superior, ENGENHEIRO ou ARQUITETO, 
reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, detentor(es) de atestado(s) de capacidade técnica devidamente 
registrado(s) no CREA ou CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) 
respectiva(s) Certidão(os) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por este(s) Conselho(s), que 
comprove(m) ter o(s) profissional(si)  ter executado serviços compatível ao objeto licitado. 

10.8.4. A emitente do (s) atestado (s) relacionados à CAT não poderá ser a própria licitante. 

10.8.5. A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social (CTPS) em que conste a licitante como contratante; do contrato social 
da licitante ou documento equivalente em que conste o profissional como sócio, diretor ou 
administrador; do contrato de trabalho firmado com a licitante ou, ainda, de declaração de contratação 
futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de 
anuência do profissional. 

10.8.6. A qualificação técnica de cada profissional deverá estar de acordo com as regulamentações da 
Resolução 218/1973 do CONFEA e do Decreto Federal nº 23.569/1993. 

10.8.7. Declaração de visita técnica ao local da Obra, expedido pelo Departamento municipal de 
Infraestrutura, Urb. E Obras de Dois Irmãos do Tocantins/TO. 

10.8.8. Documentos necessários para Visita Técnica:  

10.8.8.1. Cópia da Carteira do CREA do (s) responsável (is) Técnico (s) pela Visita Técnica; b) Cópia 

da Certidão emitida pelo CREA em nome da empresa onde consta o nome do ART, que deve ser 

responsável técnico da licitante e detentor dos atestados a serem apresentados; 

 

10.9 Apresentação de 01 (um) ou mais, atestados de capacidade técnica, em nome do responsável 

técnico-profissional, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. Preferencialmente, 

o licitante deverá assinalar, com um pincel do tipo marca-texto, os itens dos Atestados de Capacidade 

Técnica apresentados que atendam às parcelas de maior relevância. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 

1 

KIT DE PORTA DE MADEIRA FRISADA, SEMI-OCA (LEVE 
OU MÉDIA), PADRÃO POPULAR, 80X210CM, ESPESSURA 
DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM 
E INSTALAÇÃO DE BATENTE, FECHADURA COM 
EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2019 

15 UNIDADE 

2 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, 
TIPO PLAN, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

217,92 M² 

3 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, 
TIPO PLAN, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

217,92 M² 

4 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 
FURADOS NA VERTICAL DE 9X19X39 CM (ESPESSURA 9 
CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 
MANUAL. AF_12/2021 

464,4 M² 

5 

MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 
MECÂNICO, APLICADA MANUALMENTE EM PAREDES 
INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA ENTRE 5M² E 
10M², E = 10MM, COM TALISCAS. AF_03/2024 

921,87 M² 
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10.10 - A licitante deverá fornecer como parte integrante quantia a título de garantia de proposta de R$ 

20.883,34 (vinte mil oitocentos e oitenta e três reais e trinta e quatro centavos) modalidades: 

CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULO DA DÍVIDA PÚBLICA, SEGURO-GARANTIA OU FIANÇA 

BANCÁRIA (a favor do Município de Dois Irmãos do Tocantins - TO, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o n. º 02.070.563/0001-81), a fim de proteger a Entidade de licitação contra atos 

ou omissões das Licitantes arrolados abaixo, conforme disposto no art. 58, § 1º da lei 14.133/21:  

10.10.1 – Se a licitante apresentar a garantia por meio de fiança bancária deverá utilizar modelo 

padronizado pelo banco. 

10.10.2 – Caução em fiança bancária e seguro-garantia de acordo com a legislação específica. 

10.10.3 – O prazo de validade destas garantias será de no mínimo 60(sessenta) dias. 

10.10.4 – Quando Caução em dinheiro, realizar deposito na Secretaria de Finanças da Prefeitura 

Municipal de Dois Irmãos do Tocantins – TO ou em conta disponibilizada pela mesma, ocasião em que 

será emitido o Atestado de Recebimento de Caução em Dinheiro, que fará parte do envelope 

“DOCUMENTAÇÃO”. 

10.10.5 – A garantia de proposta em dinheiro das licitantes não vencedoras ser-lhes-á restituída no 

prazo de até 10(dez) dias, contado a partir da homologação da adjudicação. A garantia de proposta 

das licitantes inabilitadas ser-lhes-á restituída no prazo de 5 (cinco) dias, contado a partir do 

encerramento da fase de habilitação; caso de interposição de recurso o prazo de devolução será 

contado a partir do julgamento definitivo dos recursos. 

10.10.6 – O licitante que desejar solicitar a devolução de sua garantia depositada em dinheiro deverá 

requerer junto ao protocolo geral do município, no endereço: Av. Pará, 178, Centro - CEP: 77685-000 

- Dois Irmãos do Tocantins – TO, ou solicitada via e-mail: e-mail:cpl@doisirmaos.to.gov.br,  informando 

os dados bancários para a devida devolução. 

10.11. OUTROS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS  
 
a) declaração, observadas as penalidades cabíveis, de Inexistência de fato impeditivo da habilitação, 
(cf. Anexo IV); 
 
b) declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal de 1988 (Lei n.º 9.854, de 1999), cf. Anexo V. 
 
 
11. DA VISITAÇÃO AO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.1. As empresas interessadas, caso julguem necessário, poderão visitar o local da obra para tomar 
de aspectos técnicos peculiares da mesma, até o dia anterior à data marcada para abertura, período 
em que estará disponível um servidor do Município para as apresentações e que também será 
fornecido atestado de visita ao local da obra, conforme ANEXO XII.  
11.2. O atestado de visita técnica, deverá ser apresentada juntamente com a documentação relativa à 
qualificação técnica, sob pena de inabilitação.  
11.3. As visitas deverão ser requeridas por e-mail:cpl@doisirmaos.to.gov.br e realizadas por 
responsável pela da empresa em dias e horários previamente agendados junto ao setor de engenharia 
deste Município.  
11.4. Caso a interessada opte por não realizar a visita técnica, deverá declarar por escrito, conforme 
modelo (Anexo XIII), que se considera satisfeita com as informações constantes do Projeto Básico e 
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que assume toda e qualquer reponsabilidade pelas peculiaridades do local da execução da obra, sem 
pretender acréscimos financeiros ou quantitativos futuros.  
11.5. A declaração deverá ser apresentada juntamente com a documentação relativa à qualificação 
técnica, sob pena de inabilitação.  
11.6. Caso a empresa julgar necessário fazer a visita técnica, a mesma deverá ser feita por engenheiro 
que faça parte do quadro técnico da empresa.  
 
12.  DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
12.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
12.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
12.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
12.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
12.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá, nos termos do art.71 da Lei 

nº 14.133/2021:  

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável;  

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

13.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.  

13.3 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado.  

13.4 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 

interessados.  

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
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14.1. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, a garantia será de 5% (cinco por cento) do 

valor inicial do contrato.  

14.1.1. Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos com vigência superior a 1 (um) ano, 

assim como nas subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato para definição e 

aplicação dos percentuais previstos no subitem 16.1.  

14.1.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do preço global estimado pela Administração, equivalente à diferença entre este último 

e o preço global da proposta, conforme parágrafo 5º do artigo 59 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

14.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.  

b) seguro-garantia.  

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 

pelo Banco Central do Brasil.  

d) título de capitalização custeado pagamento único, com resgate pelo valor total.  

14.3. As garantias deverão ser comprovadas pela empresa adjudicatária até a assinatura do contrato, 

exceto quando optar pela modalidade “seguro-garantia”, o qual terá o prazo de 1 (um) mês, contado 

da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato.  

14.3.1. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 

principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do 

respectivo endosso pela seguradora.  

14.4. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato 

ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, salvo na hipótese prevista no § 3º do Art. 96 da Lei 14.133/2021.  

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data 

de seu recebimento.  

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que:  

15.3.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133/2021;  

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;  

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma 

Lei.  

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
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15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 

art. 29, da Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta 

prévia ao CADIN.  

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

edital e anexos.  

15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

16.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data da apresentação da proposta.  

16.2. Após decorrido o prazo de um ano, o reajustamento será utilizado pelo índice do IPCA (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo).  

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.  

16.4. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com 

base no SINAPI - TOCANTINS, conforme planilha em anexo.  

16.5. As partes poderão de comum acordo, efetivar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 

do contrato para restabelecer a relação que pactuaram inicialmente, mediante solicitação formal e 

análise pela área técnica.  

16.6. O reequilíbrio do contrato deverá prever a possibilidade da justa remuneração da obra e ou 

serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese 

de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores 

ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior ou caso fortuito, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.  

16.7. O Município, também, poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico financeiro, 

quando cabível, nos termos da lei e nas hipóteses previstas neste contrato, inclusive em relação aos 

casos de extinção, isenção ou alteração de tributos ou encargos legais, que tenham repercussão 

positiva nas receitas ou despesas da LICITANTE.  

16.8. O reequilíbrio, quando concedido, obedecerá à mesma composição de custos utilizada na 

formação do preço de referência (P.O.), que consta da planilha de composição de custos – anexo do 

edital, seja através de tabela SINAPI.  

16.9. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

16.10. Quando aprovado a revisão de preços, além da mesma planilha utilizada como referência, será 

observado o mesmo desconto utilizado na confecção da proposta inicial.  

16.11. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
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17.1. O acompanhamento e fiscalização administrativa da execução do contrato serão realizados por 

um servidor designado, pela Secretaria de Planejamento o qual ficará responsável, não só pelo 

acompanhamento, controle e verificação de sua execução, como também pela liberação da 

documentação fiscal. O fiscal da obra será designado pelo Departamento de Engenharia do Município.  

17.2. O fiscal verificará, igualmente, o cumprimento dos termos contidos no contrato, solicitando 

correção, quando não atendidos os termos do que foi previsto e contratado, sem que assista à 

LICITANTE qualquer indenização pelos custos daí decorrentes.  

17.3. Qualquer fiscalização exercida pela Prefeitura, feita em seu exclusivo interesse, não implica 

corresponsabilidade pela fiscalização e perfeita execução do contrato. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

18.1 SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 

- De acordo com o item 12 e 13 do Termo de Referência. 

 

19.DO PAGAMENTO  

19.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após e de acordo com a execução das etapas 

da obra, emissão da nota fiscal, emissão do Laudo que ateste a conclusão da etapa emitido pelo Depto 

de Engenharia do Município, de acordo com o Cronograma Físico Financeiro e a liberação dos 

recursos pela Instituição Financeira ou Órgão pertinente. 

 

20. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

20.1. Comete infração administrativa, o licitante que, com dolo ou culpa: 

I - advertência; 

II - multa; 

b) de mora. 

III- impedimento de licitar e contratar; 

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste 

decreto. 

20.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 11.1 poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista no inciso II, do item 11.1. 
20.4 A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta nas 

seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 

I - descumprimento de pequena relevância; 

II - inexecução parcial de obrigação contratual. 

20.5 - A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, calculada na forma prevista no 

instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 

nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor a ser contratado, para aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

II – de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar 

o 

reforço de garantia contratual; 

III – de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, 

em caso de inexecução parcial do contrato; 

IV – de 10% (dez por cento) sobre o valor a ser contratado no caso de recusa do adjudicatário em 
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assinar o contrato; 

V – de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou 

diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

VI – de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

21.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

21.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

21.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 As licitantes declaram ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, bem como 

de todas as condições gerais e peculiaridades do fornecimento objeto licitado, e todo o teor descrito 

junto ao Projeto Básico e Memorial Descritivo e seus anexos, sendo vedado invocar, posteriormente, 

qualquer desconhecimento quanto aos mesmos. 

22.2 O resultado desta licitação será comunicado às licitantes no local da reunião, no mesmo dia ou 

noutro previamente definido, e será efetuado mediante publicação no Diário Oficial do Município e/ou 

ou site oficial. 

22.3 A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente 

de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado no todo ou em parte, por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

22.4 A licitante vencedora adotará nos serviços, no que se refere à higiene e segurança do trabalho, 

as disposições da legislação vigente expedida pelo Ministério do Trabalho, fazendo seus empregados 

utilizarem-se de equipamentos de proteção individual (EPI)/coletiva(EPC) e atendimento a NR-18. 

22.5 Correrá por conta da licitante contratada a responsabilidade por qualquer acidente do trabalho 

em função do serviço contratado, ainda que resultantes de caso fortuito ou por qualquer outra causa, 

pelo uso indevido de patentes registradas e pela destruição ou danificação do serviço, até a aceitação 

definitiva da mesma pelo Município, bem como, pelas indenizações que possam vir a ser devidas a 

terceiros oriundas da execução do serviço e/ou ações ou omissões da licitante contratada, ainda que 

ocorram em via pública. 

22.6 A licitante contratada obriga-se a exercer coordenação e controle dos materiais e dos serviços 

contratados, facultando à fiscalização do Município através da Secretaria da Infraestrutura o acesso a 
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todas as partes da obra. Obriga-se também a facilitar a fiscalização em oficinas, depósitos, armazém, 

dependências ou similares onde se encontrem materiais destinados ao serviço contratado.  

22.7 O Município de Dois Irmãos do Tocantins, através da Secretaria municipal da Infraestrutura 

realizará fiscalização através de pessoa oficialmente designada para acompanhar e verificar a perfeita 

execução dos serviços, bem como o cumprimento das especificações das Normas Brasileiras. 

22.7.1 A fiscalização poderá embargar rejeitar, impugnar e mandar refazer os serviços e mão-de-obra 

que, a seu critério estejam em desacordo com o previsto nos documentos supracitados e nas 

exigências contratuais e deste edital. 

22.7.2 A ação da fiscalização será preventiva, sem interferência na metodologia de trabalho da licitante 

contratada, e, em absoluto não gerará responsabilidade para a Secretaria da Infraestrutura de Dois 

Irmãos do Tocantins pela execução dos serviços, como também não excluirá e nem reduzirá as 

responsabilidades da licitante contratada pela má execução das mesmas. 

22.7.3 A licitante contratada obriga-se a iniciar qualquer correção exigida pela fiscalização da 

Secretaria, dentro do prazo de 48 horas a contar do recebimento da exigência, correndo por exclusiva 

conta da licitante as despesas dali decorrentes. 

22.8 Na contagem dos prazos previstos neste Edital excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

22.9 A Administração poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência que, a seu exclusivo 

critério, julgar necessária, no sentido de obter esclarecimentos ou informações complementares. 

22.10 As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.11 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 

documentação relativa ao presente Edital. 

22.12 Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referente ao objeto 

contratado, para os servidores e órgão ou entidade publica concedente e dos órgãos de controle 

interno e externo, conforme determina o Art.43 da portaria interministerial nº 424 de 30 de dezembro 

de 2016. 

22.13 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas serão dirimidos pela Comissão de Contratação do 

Município, em sua Sala de Reuniões instalada na Av. Pará, 178, Centro - CEP: 77685-000, Dois Irmãos 

do Tocantins – TO. 

22.14 Informações, esclarecimentos e aquisição deste Edital e seus respectivos Anexos somente junto 

à Comissão de Contratação, das 8h às 14h, no endereço descrito no item anterior.  

22.15 A Comissão de Contratação, a fim de verificar se existe restrição da licitante ao direito de 

participar de licitações ou celebrar contratos com a Administração Pública, poderá efetuar consulta 

junto ao CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – no Endereço eletrônico do 

Portal de transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), sem prejuízo de 

verificação dessa restrição por outros meios.  

 

23. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - especificações do objeto  

ANEXO II- Termo de Referencia 

ANEXO III – Modelo de proposta de preços 

ANEXO IV - Modelo de declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência 

de fatos supervenientes impeditivos da habilitação;  

ANEXO V – Modelo de declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal;  

ANEXO VI – Modelo de declaração de elaboração independente de proposta;  

ANEXO VII – Modelo de declaração do porte da empresa;  
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ANEXO VIII – Modelo de declaração de idoneidade;  

ANEXO IX – Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação;  

ANEXO X- Modelo declaração não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista 

ANEXO XI Modelo de Declaração de Atividade principal CNAE 

ANEXO XII- Modelo de Visita Técnica 

ANEXO XIII- Modelo de declaração de que o licitante tomou conhecimento das informações e 

condições locais para cumprimento das obrigações do objeto da licitação 

ANEXO XIV- Modelo Planilha Orçamentaria 

ANEXO XV -Modelo cronograma físico financeiro 

ANEXO XVI-Modelo composição de BDI 

ANEXO XVII – Minuta do Contrato; 

ANEXO XVIII – Documentos da obra (Memorial Descritivo, Projeto, Planilha Orçamentária, 

Cronograma Físico-Financeiro, Detalhamento de BDI, ART).Disponíveis no site https:// 

http://www.doisirmaos.to.gov.br. 

 

Prefeitura Municipal de Dois Irmãos do Tocantins - TO, 20 de setembro de 2024. 

 

 

 
GECIRAN SARAIVA SILVA 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
Especificação do Objeto 

LOTE QTD UNI ESPECIFICAÇÃO V.TOTAL 
MAXIMO 

01 01 SERVIÇOS CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA COMUM DE 
CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES NO 
MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS DO 
TOCANTINS -TO, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 
 

R$ 2.088.334,53 
(Dois milhões, 

oitenta e oito mil 
trezentos e trinta 
e quatro reais e 
cinquenta e três 

centavos) 
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ANEXO II 
(PROJETO BÁSICO) TERMO DE REFERENCIA 

 
1 – DA INTRODUÇÃO E DA BASE LEGAL 
1.1.A elaboração deste Termo de Referência foi realizada de acordo com o estabelecido no Art. 6º, 
inciso XXIII, da Lei Federal nº 14.133/2021 e com base no Estudo Técnico Preliminar elaborado na 
fase preparatória. 
 
2 – DO OBJETO 
2.1.O objeto deste certame é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA 
COMUM DE CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES NO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS DO 
TOCANTINS -TO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
 
3 – DAS JUSTIFICATIVAS  
3.1. A necessidade de suprimento do déficit habitacional no município e a construção de 20 (vinte) 
unidades habitacionais “casas populares”, com fornecimento de materiais e mão de obra, para suprir 
tal carência, no Município de Dois Irmãos do Tocantins - TO. A necessidade da obra em tela se deu 
após diversos estudos e levantamentos do corpo técnico e da gestão municipal. O município possui 
área destinada, para construção de casas populares, que conta com infraestrutura básica de 
arruamento, área verde, rede de distribuição de energia elétrica, rede de distribuição de água e lotes 
definidos, sendo necessário a próxima etapa que é a construção das casas. 

3.2. Do orçamento estimado no edital 
3.2.1. Os valores foram calculados através da Planilha Orçamentária que possui referência de valores 

do SINAPI/ e Composição Própria, avaliados pelo Setor de Engenharia. Resultando um valor total de 

R$ 2.088.334,53 (Dois milhões, oitenta e oito mil trezentos e trinta e quatro reais e cinquenta e 

três centavos). 

3.3. Escolha da modalidade licitatória 
3.3.1. A Lei Federal nº 14.133/2021 estabeleceu, como regra, no artigo 28, II, a utilização da 
modalidade Concorrência para ser utilizado nas contratações regidas pela mencionada norma. 
3.3.2. Nesse sentido, será procedido a Concorrência em sua forma PRESENCIAL, tendo em vista a 
utilização de recursos da União. 
 
4 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
4.1. As despesas decorrentes para execução deste processo correrão por conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 
 
Órgão: 05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO E OBRAS 
Unidade Orçamentária: 03.05.16.482.0106.1.010 - CONSTRUIR CASAS POPULARES. 
Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00.00.00 – Obras e Instalações  
Ficha: 116 
Fonte: 1.500.0000.00000; 1.708.0000.00000 
 
5 – DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.1. As especificações técnicas devem seguir rigorosamente o descrito no Memorial Descritivo Anexo 
a este processo. 
 
6 – DA EXECUÇÃO DA OBRA 
6.1. O prazo de execução da obra, em dias consecutivos, deverá ser de 04 (quatro) MESES, após 
a emissão do Termo de Início da Obra, conforme Cronograma Físico-Financeiro. 
6.1.1. O Prazo Contratual será de 12 meses a partir da data de assinatura. 
6.2. A execução da obra será na zona urbana do Município de Dois Irmãos do Tocantins - TO, 
conforme Projetos em Anexo 
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6.3. A licitante deverá anexar à proposta o Cronograma Físico-Financeiro e Planilha Orçamentária 
(conforme modelo em Anexo) para a obra. 
6.3.1 Os documentos deverão conter, no mínimo, os itens descritos no Cronograma e Planilha 
apresentado no Anexo. O não cumprimento do cronograma apresentado, acarretará as penalidades 
previstas no edital. 
6.4. A licitante vencedora deverá apresentar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), 
registrada no CREA, do Responsável Técnico pela execução da obra, sem a qual esta não poderá ser 
iniciada. 
6.5. A licitante vencedora não poderá substituir o Responsável Técnico, salvo casos de força maior, e 
mediante prévia concordância do Município, satisfeitas todas as exigências do presente edital. 
6.6. O profissional técnico indicado deverá ser o único responsável em todas as fases do procedimento 
licitatório e da execução contratual, devendo comparecer, periodicamente, na obra e sempre que 
solicitado pela fiscalização. 
6.7. A licitante vencedora do presente certame deverá manter o local de execução da obra 
perfeitamente sinalizado, conforme CTB (Código de Trânsito Brasileiro) e seus anexos, visando a 
segurança de veículos e pedestres em trânsito, bem como a limpeza dos locais onde estiverem 
efetuando os serviços, com a devida remoção dos entulhos e materiais remanescentes. 
 
7. DA FISCALIZAÇÃO  
7.1 A fiscalização desta prestação de serviços será designado por Nomeação de Fiscal, após a 
realização do procedimento licitatório, um servidor desta secretaria para gerir e fiscalizar o contrato. 
7.2 A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade 
pelos encargos ou serviços que são de sua competência.  
7.3 Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da contratada, 
os titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração da 
CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, no 
Edital e termo de referência, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua 
omissão. 
 
8. DO PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO  
8.1. A empresa vencedora deverá emitir Fatura/Nota fiscal PRESENCIAL correspondente ao material 
fornecido sem rasuras, e o pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias que antecedem a data do(s) 
evento(s), através de crédito em banco, agência e conta corrente, indicado pela CONTRATADA, em 
conformidade com nota fiscal/fatura correspondente. Justificando a antecedência do pagamento 
devido os preparativos e reservas necessárias para recebimento dos adolescentes e idosos.  
8.2 O setor financeiro reserva-se do direito de solicitar impreterivelmente a qualquer momento, todas 
as certidões negativas que comprovem a regularidade fiscal da contratada. 
 
9. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
9.1. O setor financeiro reserva-se do direito de solicitar impreterivelmente a qualquer momento, todas 
as certidões negativas e trabalhistas que comprovem a regularidade fiscal da contratada. 
10. DA VIGENCIA DO CONTRATO 
10.1. Em se tratando de aquisição parcelada ou havendo necessidade de obrigações futuras, torna-se 
obrigatória a lavratura de instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
11. DOS ADITIVOS DECORRENTES DO DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO  
CONTRATO 
11.1. - Em se tratando de obras e serviços de engenharia, a análise do requerimento deverá ser feita 
pela Secretaria Municipal de Obras, devendo a requerente utilizar, em seu pleito, a metodologia 
prevista do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, conforme Instrução de 
Serviço nº 10/DG/DNIT que leva em consideração o Lucro Operacional Referencial informado na 
composição do BDI do orçamento de referência da Administração para análise do equilíbrio econômico 
financeiro do contrato. 
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11.2. Independentemente de solicitação, o Controle Interno deverá convocar a contratada para 
negociar a redução dos preços, mantendo o objeto cotado, na qualidade e nas especificações 
indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços dos produtos ou serviços no mercado.  
11.2. A decisão sobre o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deve ser feita no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contados a partir da entrega de toda a documentação prevista. 
11.3. Caso seja reconhecido o direito da contratada ao reequilíbrio econômico financeiro este terá seus 
efeitos reconhecidos a partir da data de realização do protocolo do pedido ou do recebimento efetivo 
do e-mail com o requerimento. 
11.4. Não será aprovado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos se não atendidas 
todas as disposições do edital e contrato. 
11.5 É vedado à contratada interromper o fornecimento/prestação de serviços enquanto aguarda o 
trâmite do processo de reequilíbrio de preços, estando neste caso sujeita às penalidades previstas em 
contrato ou no edital, sendo-lhe assegurado o recebimento retroativo da diferença de valores a que a 
contratada fizer jus, em decorrência do deferimento do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro. 
 
12 DA CONTRATANTE 
12.1O Contratante terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos legais, as seguintes 
obrigações: prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto 
ou Responsável Técnico da Contratada;  
12.2 Fornecer toda documentação técnica (projetos, especificações e outros), necessária para a 
execução dos serviços;  
12.3acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, em conformidade com as condições e termos 
definidos neste Projeto Básico e anexos;  
12.4 O Município de DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS - TO, terá o dever de explicitamente emitir 
decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos pela 
Lei nº 14.133/21,  
12.5 Ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do contrato;  
12.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes deste Município especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 
no art. 7º da Lei nº 14.133/21;  
12.7 Realizar medições periódicas mensais e atestar, por meio do representante designado (fiscal) as 
Notas Fiscais emitidas pelo Contratante, após verificação da efetiva execução dos serviços;  
12.8. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações 
contidas neste Projeto Básico e seus Anexos;  
12.9. Dar prosseguimento aos procedimentos internos visando à aplicação de penalidades previstas 
em Contrato, bem como efetuar notificações/advertência, quando necessário;  
12.10 Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada no local de execução da obra;  
12.11 Observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas pela CONTRATADA todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como sua compatibilidade 
com as obrigações assumidas;  
12.12 inspecionar todos os materiais utilizados pela CONTRATADA para execução da obra;  
12.13apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATADA, detalhes e/ou especificações adicionais 
que porventura se fizerem necessários;  
12.14 o Município de Dois Irmãos do Tocantins - TO, divulgará no site eletrônico oficial, em até 25 
(vinte e cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, os quantitativos e os preços unitários e totais 
que contratar e, em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos 
executados e os preços praticados;  
12.15 verificada a ocorrência de alteração do cronograma da obra conforme o disposto no § 5º do art. 
115 da Lei nº 14.133/21 por mais de 01 (um) mês, a Administração deverá divulgar, no site eletrônico 
oficial e em placa a ser afixada em local da obra, o aviso público de obra paralisada, o motivo e o 
responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o reinício da sua 
execução; e  
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12.16 O município de Dois Irmãos do Tocantins - TO, deverá prover os devidos acessos à contratada 
no terreno, de modo que a mesma possa executar satisfatoriamente os serviços.  
 
13. DA CONTRATADA 
13.1.1 Cumprir todas as exigências constantes no editas. Alocar profissionais altamente 
especializados para o desenvolvimento dos trabalhos. A qualquer tempo a Fiscalização poderá solicitar 
a substituição de qualquer membro da equipe técnica da licitante vencedora, desde que entenda que 
seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos. 
13.1.2 Realizar todos os serviços relacionados com o objeto do Termo de Referência de acordo com 
as especificações estipuladas pelo PLANO DE TRABALHO E ORÇAMENTO anexo ao Edital. 
13.1.3 Seguir o cronograma físico das etapas de execução dos serviços. Realizar, com zelo e 
fidelidade a prática da boa execução dos serviços, observando as formas, as medidas, os desenhos, 
realizando verificação “in loco” e a melhor metodologia, não se admitindo modificações sem a prévia 
consulta e concordância da fiscalização, à qual se compromete, desde já, submeter-se. 
13.1.4 Fornecer e manter no canteiro de serviços tudo que for necessário à execução dos serviços 
dentro dos prazos estipulados e com a qualidade desejada. 
13.1.5 Manter em perfeito estado de limpeza os locais afetados pela execução dos serviços, 
recolhendo os entulhos, dando-lhes o destino adequado. 
13.1.6 Supervisionar e coordenar os trabalhos de eventuais subcontratadas, assumindo total e única 
responsabilidade pela qualidade e cumprimento dos prazos de execução dos serviços. 
13.1.7 Manter, durante a execução dos serviços, o pessoal devidamente uniformizado, limpo, em boas 
condições de higiene e segurança, identificados com crachás e usando equipamento de proteção 
individual (EPI) apropriado. 
13.1.8 Comunicar sempre que for iniciar uma atividade ou da conclusão de atividades em execução, 
mantendo estreita comunicação com a fiscalização. 
13.1.9 Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo 
modificações sem a prévia consulta e concordância da fiscalização. 
13.1.10 Providenciar, junto ao CREA regional, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica 
– ART, relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação vigente. 
13.1.11 Tomar todas as providências necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, 
arcando com todas as despesas, sem ônus adicional Secretaria Municipal de Infraestrutura. 
13.1.12 Entregar as áreas afetadas pelos serviços totalmente recuperadas e limpas. 
13.1.13 Promover medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos 
ocupacionais aos seus empregados, bem como fornecer os equipamentos de proteção individuais – 
EPI’s necessários, tais como óculos, luvas, aventais, máscaras, calçados apropriados, protetores 
auriculares, etc., fiscalizando e exigindo que os mesmos cumpram as normas e procedimentos 
destinados à preservação de suas integridades físicas. 
13.1.14 Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus técnicos 
e empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles. 
13.1.15 Pagar em dia os salários e demais benefícios aos seus empregados, bem como 
recolher, no prazo legal, todos os encargos e tributos. 
13.1.16 A inadimplência da Licitante vencedora, com referência aos encargos decorrentes do 
contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a Secretaria Municipal de Obras, nem 
poderá onerar o objeto desta Concorrência PRESENCIAL, razão pela qual a Licitante vencedora 
renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Secretaria 
Municipal de Obras. 
13.1.17 Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 
prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 
terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente edital. 
13.1.18 Será de responsabilidade da contratada, a entrega deste objeto em perfeitas condições 
de uso, com prazo de entrega comprazo determinado em cronograma. 
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13.1.19 Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referente ao 
objeto contratado, para os servidores e órgão ou entidade publica concedente e dos órgãos de controle 
interno e externo, conforme determina o Art.43 da portaria interministerial nº 424 de 30 de dezembro 
de 2016. 
 
14 DAS PENALIDADES  
14.1- Além das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e demais normas pertinentes, a DETENTORA 
estará sujeita às penalidades a seguir discriminadas, assegurado ao detentor o direito do contraditório 
e da ampla defesa:  
14.1.1 Pela recusa em assinar a presente contrato, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
estimado;  
14.1.2 Pela recusa em retirar nota de empenho ou assinar o contrato de fornecimento (quando exigível 
este), multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato;  
14.1.3 Pelo retardamento na entrega dos materiais/serviços, multa diária de 1% (um por cento) sobre 
o valor da partida em atraso. A partir do 10º dia de atraso, configurar-se-á inexecução total ou parcial 
do contrato, com as consequências daí advindas;  
14.1.4 Pela inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parcela 
dos materiais/serviços não entregues ou entregues em desacordo com as especificações técnicas;  
14.1.5 Pelo cancelamento da presente do contrato por culpa da DETENTORA, multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do fornecimento estimado;  
14.1.6 Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a cinco anos;  
14.1.7- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
14.2- As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;  
14.3 O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa 
apenada, sendo possível, a critério da Administração, o desconto das respectivas importâncias do 
valor eventualmente devido. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida 
ativa, sujeitando-se ao competente processo executivo;  
14.3.1 O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do respectivo valor como 
dívida ativa, sujeitando-se a DETENTORA ao processo judicial de execução; 
 
15. DO FORO 
15.1.Para dirimir quaisquer dúvidas, elegem as partes o Foro da Comarca de Miranorte – TO, com 
renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
16. DAS ASSINATURAS 
16.1 Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, estando o mesmo 
adequado ao que dispõe a legislação vigente. 
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ANEXO III  

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)  

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº XXX/2024 

 

ÓRGÃO LICITANTE: Município de Dois Irmãos -TO SESSÃO PÚBLICA: ____/____/______, às 

____h____min.  

01. IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE Razão Social: CNPJ nº: Insc. Est.:  

Qualificação do responsável pela assinatura do contrato: Endereço: E-mail: Telefone:  

Dados Bancários:  

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa 

para xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos Valor Total da Proposta (em algarismos): ___________________________  

Total Por Extenso: _____________________________________________  

BDI: ___________________________________________  

 

3. A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE:  

a) Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos 

e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com 

transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas;  

b) Que não incide nas vedações previstas na lei nº 14.133/2021;  

c) Prazo de início de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido. 

 

4. VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (NOVENTA) DIAS.  

 

local e data. _____________________________________ 

assinatura do representante legal 

 

Obs. serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, 

simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam 

preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 
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ANEXO IV  

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 

INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO  

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº XXX/2024 

 

 

ÓRGÃO LICITANTE: Município de Dois Irmãos -TO SESSÃO PÚBLICA: ____/____/______, às 

____h____min.  

Ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio.  

 

 

_____________________, portador do CPF nº _______________, abaixo assinado, na qualidade de 

representante legal da proponente, ___________________, CNPJ nº __________________, 

DECLARA expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no edital acima citado e que 

acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo órgão licitante quanto à 

qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas no edital e que 

demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto. Declara, ainda, para 

todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que 

comprometa a idoneidade da proponente. ________________  

 

em, ___ de _________ de 2024.  

 

 

(assinatura do responsável e CPF) 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988  

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº XXX/2024 

 

 

 

ÓRGÃO LICITANTE: Município de Dois Irmãos -TO SESSÃO PÚBLICA: ____/____/______, às 

____h____min. ..............................................., inscrita no CNPJ nº ..........................., por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr(a) ................................., CPF nº............................,  

 

DECLARA, para fins do disposto no inciso VI, do artigo 68 da Lei nº 14.133/2021, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz  

 

 

( ) ________________ em, ___ de _________ de 2024. 

 

 

(assinatura do responsável e CPF) 
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ANEXO VI  

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (MODELO)  

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº XXX/2024  

 

ÓRGÃO LICITANTE: Município de Dois Irmãos -TO  

SESSÃO PÚBLICA: ____/____/______, às ____h____min.  

(identificação completa do representante da licitante),  

como representante devidamente constituído de (identificação completa da licitante), para fins do 

disposto no edital de licitação:  

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL nº xxx/2024,  

 

DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código penal brasileiro, que:  

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da 

proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada não foi informada, discutida ou recebida de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da licitação quanto a participar ou não da mesma;  

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação não será, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato 

da mesma antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer servidor do município que tenha 

participação direta ou indiretamente do referido processo licitatório, antes da abertura oficial das 

propostas; e  

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. ________________ em, ___ de _________ de 2024.  

 

 

(assinatura do responsável e CPF) 
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ANEXO VII  

DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE)  

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº XXX/2024  

 

ÓRGÃO LICITANTE: Município de Dois Irmãos -TO  

SESSÃO PÚBLICA: ____/____/______, às ____h____min.  

 

[nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (Ltda, S.A, etc.), endereço completo, inscrita no 

CNPJ sob o Nº [XXXX], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], inscrito 

no CPF [XXXX],  

 

DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a fruir os 

benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 

impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e pelo artigo 4º 

da Lei nº 14.133/2021.  

Declaro, para fins da LC nº 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 

 ( ) MICROEMPRESA (ME) – receita bruta anual igual ou inferior a 360.000,00 e estando apta a fruir 

os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações 

legais impostas pelo § 4º do art. 3º da LC nº 123/06 alterada pela LC nº 147/2014. 

 ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) – receita bruta anual superior a 360.000,00 e igual ou 

inferior a 4.800.000,00 valores, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas 

por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da LC nº 123/06 

alterada pela LC nº 147/2014.  

 

Observações:  

• Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como me ou EPP, nos 

termos da LC nº 123, de 14 de dezembro de 2006;  

• a não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante como 

me ou EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de tratamento 

diferenciado. 

 ________________ em, ___ de _________ de 2024. 

 

(assinatura do responsável e CPF) 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº XXX/2024  

 

ÓRGÃO LICITANTE: Município de Dois Irmãos -TO 

SESSÃO PÚBLICA: ____/____/______, às ____h____min.  

 

Ao Agente de Contratação e Equipe De Apoio Município de Dois Irmãos -TO 

 

 a empresa .............................., inscrita no CNPJ Nº ................................., por intermédio de seu 

representante legal o Sr......................................, CPF nº ......................., DECLARA não ter recebido 

do Município de Dois Irmãos -TO ou de qualquer outra entidade da administração direta ou indireta, 

em âmbito federal, estadual e municipal, suspensão temporária de participação em licitação e ou 

impedimento de contratar com a administração, assim como não ter recebido declaração de 

inidoneidade para licitar e ou contratar com a administração federal, estadual e municipal. 

________________ em, ___ de _________ de 2024. 

 

 

 

 

 (assinatura do Representante Legal e CPF) 
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº XXX/2024  

 

ÓRGÃO LICITANTE: Município de Dois Irmãos-TO 

 SESSÃO PÚBLICA: ____/____/______, às ____h____min.  

 

 

A ...........................................................(razão social da empresa), CNPJ nº........................., localizada 

à ..........................................., declara, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, que cumpre todos 

os requisitos para habilitação para este certame licitatório no município de Dois Irmãos-TO – 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 001/2024. ________________ em, ___ de _________ de 2024.  

 

 

(assinatura do Representante Legal e CPF) 
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ANEXO X 
MODELO 

        DECLARAÇÃO 
À Prefeitura Municipal de Dois Irmãos-TO 

Referencia: Concorrência PRESENCIAL nº XXX/2024 

 

Declaro sob as penas da Lei que  a empresa 

____________________________________________, não possui em seu quadro societário 

servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, 

sendo de inteira responsabilidade do Contratado a fiscalização dessa vedação; conforme o Art. 20, 

XII, Lei 12.465/2011; 

Por ser verdade firmo a presente em duas vias de igual teor . 

 

__________ -TO, aos _____ de ________ de 2024. 

 

 

 

____________________ 

Nome da Empresa 

CNPJ: 
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ANEXO XI 

 
MODELO  

Modelo de Declaração de Atividade principal CNAE 

 

Para as empresas submetidas ao regime de desoneração da folha de salários 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA SISTEMÁTICA DE RECOLHIMENTO DAS 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE A RECEITA BRUTA 

 

(Conforme Solução de Consulta COSIT nº 156/2014, da Receita Federal do Brasil) 

 

CNPJ: 00.000.000/0000-00  

NOME EMPRESARIAL: (nome da empresa)  

 

Declaro, sob as penas da Lei, para fins do disposto no art. 17, §§ 1º e 2º, da Instrução Normativa 

RFB nº 1.436/2013, que a empresa acima identificada possui como atividade econômica principal 

aquela indicada no código 0000-0 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - (CNAE), 

assim considerada, dentre as atividades constantes no seu ato constitutivo ou alterador, aquela de 

maior receita auferida no ano calendário anterior, estando submetida ao regime de recolhimento da 

contribuição previdenciária sobre a receita bruta (CPRB), em substituição às contribuições 

previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento, previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 

da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, na forma do caput do art. 7º (ou 8º) da Lei nº 12.546, de 14 

de dezembro de 2011. 

......................................,    de                          de 202X. 

 

 

 

 

_______________________ 
Assinatura: 

Representante legal Nome: 
                                        Qualificação: 
                                        CPF: 
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ANEXO XII 

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO.  
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS IRMÃOS – TO  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: XXX/2024 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº XXX/2024  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA COMUM DE 
CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES NO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS -TO, 
DE ACORDO COM PROJETOS, ESPECIFICAÇÕES DO MEMORIAL DESCRITIVO, ORÇAMENTO, 
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO E TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
ATESTO para os devidos fins, que o Sr(ª) , profissional devidamente qualificado, mediante 
apresentação de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) de cargo ou função da Empresa 
Licitante , portador(a) da Carteira de Identidade nº e do CPF nº , visitou e vistoriou as áreas e os locais 
de intervenção, onde serão executados os serviços, objeto da CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nºxxxx 
/2024 , juntamente com representante da Prefeitura Municipal de Dois Irmãos-TO, tendo tomado 
conhecimento de todas as informações, peculiaridades e condições para cumprimento das obrigações 
contratuais referentes a execução do objeto desta licitação.  
 
 
 
(Local e data).  
 
 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO XIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE O LICITANTE TOMOU CONHECIMENTO DAS 
INFORMAÇÕES E CONDIÇÕES LOCAIS PARA CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DO 

OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO.  
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS IRMÃOS – TO  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:XXX 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº XXX/2024  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA COMUM DE 
CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES NO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS -TO, 
DE ACORDO COM PROJETOS, ESPECIFICAÇÕES DO MEMORIAL DESCRITIVO, ORÇAMENTO, 
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO E TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), (CNPJ Nº), 
sediada no (a) _________(ENDEREÇO COMPLETO), declara para os devidos fins, que tomou pleno 
conhecimento de todas as informações, das condições locais e dificuldades para o fiel cumprimento 
das obrigações objeto desta licitação, qual seja, “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 
DE OBRA COMUM DE CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES NO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS 
DO TOCANTINS -TO,”, e ainda, que aceita como válida a situação em que se encontra para a 
realização dos serviços a que se refere a Concorrência PRESENCIAL nº XXXX/2024.  
(Local e data).  
 
 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO XIV 
MODELO  

PLANILHA ORÇAMENTARIA 
DOIS IRMÃOS-TO, .......de .................................... de 2024. 
Ref. CONCORRENCIA PRESENCIAL N.º XX/2024 
Proponente: (razão social da empresa proponente) 
 
Objeto Licitado: 
(descrição do objeto) 

Item  Especificação Und Qtde 
VLR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

      

      

      

 TOTAL DO SUBITEM     

      

      

      

      

 TOTAL DO SUBITEM     

      

      

      

 TOTAL DO SUBITEM     

      

      

      

 TOTAL DO SUBITEM     

      

      

      

VALOR GLOBAL  
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ANEXO XV 

 MODELO 
CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO 

DOIS IRMÃOS- TO, .......de .................................... de 2024. 
Ref. CONCORRENCIA PRESENCIAL N.º XX/2024. 
Proponente: (razão social da empresa proponente) 
 
Objeto Licitado: 
(descrição do objeto) 
 

Ite

m 

Especificação MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS (n-1) MÊS n VLR 

TOTA

L 

  VLR % VLR % VLR % VLR % VLR %  

             

             

             

             

             

             

             

             

             

 

---------------------------------------------------------- 

Nome, Assinatura e CREA/CAU do Profissional Responsável 
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ANEXO XVI 
MODELO  

COMPOSIÇÃO DE BDI 
DOIS IRMÃOS-TO de .................................... de 2024 
Ref. CONCORRENCIA PRESENCIAL 
Proponente: (razão social da empresa proponente) 
 
Objeto Licitado: 
(descrição do objeto) 
 
Visando o atendimento do disposto no Acórdão 325/2007 – Plenário do Tribunal de Contas da União, 
DECLARAMOS que os Benefícios e Despesas Indiretas - BDIs abaixo contemplam os custos 
necessários para a execução das obras constantes no objeto proposto, conforme detalhamento de 
composição e respectivos percentuais a seguir: 
 

Descrição % 

Garantia  

Despesas Financeiras  

Administração Central  

Lucro  

Tributos  

          COFINS  

          PIS  

          ISS  

TOTAL  

 
 

---------------------------------------------------------- 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO XVII - MINUTA DO CONTRATO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXX 

 

CONTRATO Nº XXXX/20XX  

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº______/2024, CELEBRADO NA 
FORMA E CONDIÇÕES SEGUINTES, DE UM 
LADO COMO CONTRATANTE, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE DOIS IRMÃOS -TO, E DE 
OUTRO, COMO CONTRATADA, 
......................................................... 

O MUNICIPIO DE DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS - TO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob o n. º 02.070.563/0001-81, com sede no seguinte endereço: Avenida Pará, nº 178, centro, 
CEP 77.685-000, Dois Irmãos do Tocantins - TO, possuindo o telefone 63 3362-1228, por intermédio 
do Prefeito o Senhor Geciran Saraiva Silva, brasileiro, portador do CPF nº 004.047.571-97 e RG 
624.339 SSP/TO, residente e domiciliado na Avenida Moisés Cruz, Centro, Dois Irmãos do Tocantins 
– TO, e doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa/licitante........, 
CNPJ Nº ,estabelecida na cidade de......localizada à ..............., Centro, neste ato, devidamente 
representada pelo, daqui por diante, denominada simplesmente CONTRATADA, tem entre si, justo e 
contratado e celebram, por força do presente instrumento, elaborado de acordo com a minuta 
examinada pela Procuradoria Geral do Município, atendendo ao disposto no Parágrafo único do artigo 
53, da Lei Nº 14.133, de 01/04/2021, o julgamento da CONCORRÊNCIA PRESENCIAL N.º xxx/2024, 
processo n.º xxx/2024, firmam o presente contrato que se regerá pelas cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FORMA DE EXECUÇÃO 
1.1 O objeto da presente licitação é .............................conforme condições, quantidades, exigências e 
especificações discriminadas nos projetos e estabelecidas neste Edital, seus anexos e na proposta da 
Contratada.  
1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital de Concorrência PRESENCIAL através do regime de 
Contratação por Empreitada por Preço Global e seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição.  
1.3 A obra/serviço será administrada pela CONTRATADA, que assumirá integralmente a 
responsabilidade pela sua execução, ficando sujeita à fiscalização da Secretaria Municipal Secretaria 
Municipal de Infra Estrutura durante todas as fases e etapas do trabalho.  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO   
2.1 Os serviços objeto deste Contrato serão executados pelo regime de CONTRATAÇÃO POR 
EMPREITADA, nos termos do artigo 6º, inciso XXXII, e art. 46. Inc. V, ambos da Lei nº 14.133/2021. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO, DO REAJUSTAMENTO E DA 
RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. 
3.1 DO VALOR DO CONTRATO:  
3.1.1 O Valor total da contratação é de R$ ................( ....................................................... )  
3.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
3.2.1 Sempre que atendidas as condições do Contrato, assinado e publicado, considera- se mantido 
seu equilíbrio econômico-financeiro.  
3.2.1.1 Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos 
no art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos 
encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte 
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interessada e serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em elementos técnicos, por 
intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto.  
3.2.2 Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 
previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 
formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente de variação 
inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de REAJUSTAMENTO.  
CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 
4.1 A Prefeitura Municipal pagará à CONTRATADA pela etapa efetivamente executada no mês de 
referência, em conformidade com o cronograma físico financeiro de eventos, após a medição pelo 
gestor e fiscal designado para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.  
4.2 Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias, para pagamento, contados a partir da data da 
emissão do aceite na nota fiscal recebida pela Prefeitura Municipal.  
4.3 Serão acrescidos desse prazo para pagamento constante do item anterior, os dias em que a 
CONTRATADA concorrer para o atraso dos pagamentos, sem qualquer ônus ou correção a ser paga 
pela Prefeitura Municipal.  
4.4 Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, esta será devolvida à contratada para 
correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de 
apresentação da nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Prefeitura 
Municipal.  
CLÁUSULA QUINTA – DAS MEDIÇÕES E DOS ADITIVOS 
5.1 O pagamento será feito por medição, assistida pela CONTRATADA, de acordo com os 
quantitativos apurados pela fiscalização e apoio, tendo por base o orçamento e planejamento proposto 
pela CONTRATADA.  
5.2 As medições serão ainda cumulativas, e efetuadas sobre o total realizado no período, sendo que 
os eventos impugnados pela fiscalização não serão considerados até a sua correção total.  
5.2.1 Para fins de remuneração da “Administração Local”, o pagamento será proporcional à execução 
financeira do contrato, observado o efetivamente executado, não podendo ser alterado.  
5.3 Critério de aceitabilidade: A aceitabilidade da obra está condicionada: à correta execução do 
projeto de engenharia; ao acompanhamento e atestado dos serviços pela fiscalização; aos relatórios 
de controle da qualidade, contendo os resultados dos ensaios e determinações devidamente 
interpretados, caracterizando a qualidade do serviço executado e aos requisitos impostos pelas 
normas vigentes da Prefeitura Municipal.  
5.4 Alterações por necessidade de adequações técnicas do Projeto contratado poderão acarretar 
acréscimos contratuais apenas se decorrerem de fatos supervenientes à elaboração da proposta, 
como alterações normativas e indisponibilidade de materiais no mercado.  
5.5 A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de 
todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce 
que eventuais alterações quantitativas ou qualitativas que decorram de erros, falhas ou omissões em 
qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos dos projetos 
não serão causa de qualquer forma de acréscimo de valor ao Contrato.  
CLÁUSULA SEXTA - DA AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO. 
6.1 A Prefeitura Municipal indicará um gestor e um fiscal do contrato que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da sua execução, registrando em relatório todas as ocorrências e 
deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma irregularidade, notificação a 
ser encaminhada à CONTRATADA para correções, podendo ainda designar apoio a esta fiscalização, 
conforme determina a Lei nº14.133/2021.  
6.2 A fiscalização da Prefeitura Municipal terá livre acesso ao local da obra, devendo a CONTRATADA 
colocar a sua disposição os elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições.  
6.3 É vedado a Prefeitura Municipal e a seu representante, exercer poder de mando sobre os 
empregados da CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela 
indicados. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO OBJETO.  
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7.1 O prazo de vigência contratual terá início a contar da data da assinatura do contrato, nos termos 
do § 1º do art. 54 da Lei nº 14.133/2021, e terá duração 12 (doze) meses.  
7.2 O prazo para execução total do objeto do presente Edital será de 04 (quatro) MESES, a contar da 
data da Ordem de Início de execução dos serviços.  
7.3 A Ordem de Início será emitida até 30 (trinta) dias após a publicação do Contrato, salvo prorrogação 
justificada pelo Prefeitura Municipal e anuída expressamente pelo Contratado, registrada nos autos.  
7.4 As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, suspendem o curso do 
prazo de execução do contrato, tornando a correr com a ordem de reinício dos serviços.  
7.5 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado até a conclusão do seu objeto, conforme 
previsão do art. 111 da Lei nº 14.133/2021.  
7.6 A prorrogação do prazo de execução, descontados os períodos de paralisação, será permitida, 
segundo o § 5º do art. 115 da Lei nº 14.133/2021, automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
7.7 Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia da publicação 
e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 183 da Lei nº. 14.133/2021.  
7.8 Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura 
Municipal.  
7.9 A Contratada se obriga a acatar as solicitações da fiscalização da Prefeitura Municipal para 
paralisar ou reiniciar as obras, conforme item 7.3.  
CLÁUSULA OITAVA – DA NATUREZA DA DESPESA  
8.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2024, na classificação abaixo:  
Órgão: 05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO E OBRAS 
Unidade Orçamentária: 03.05.16.482.0106.1.010 - CONSTRUIR CASAS POPULARES. 
Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00.00.00 – Obras e Instalações  
Ficha: 116 
Fonte: 1.500.0000.00000; 1.708.0000.00000 
 
CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
9.1 A CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato, nas modalidades definidas no art. 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. Caberá à CONTRATADA 
manter a validade da garantia durante o período de vigência contratual, acrescido de 6 (seis) meses, 
renovando ou reforçando-a conforme necessário.  
9.1.1 CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, conforme inciso I do § 1º do art. 
96 da lei nº 14.133/2021, com as alterações que lhe sucederam.  
9.1.2 FIANÇA BANCÁRIA: carta de fiança fornecida por estabelecimento bancário, devidamente 
registrada em cartório de registro de títulos e documentos, conforme determinado pela Lei 6.015/73, 
art.129, acompanhada de:  
9.1.2.1 Cópia autenticada do estatuto social do banco;  
9.1.2.2 Cópia autenticada da assembleia que elegeu a última diretoria do banco;  
9.1.2.3 Cópia autenticada do instrumento de procuração, em se tratando de procurador do banco; 
9.1.2.4Reconhecimento de firmas das assinaturas constantes da carta de fiança.  
9.1.3 SEGURO-GARANTIA – No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo será feito mediante 
entrega da competente apólice, emitida por Seguradora legalmente autorizada pela SUSEP a 
comercializar seguros, e em nome da Prefeitura Municipal de Dois Irmãos do Tocantins - TO, cobrindo, 
inclusive, os riscos de rescisão do contrato.  
9.1.3.1 A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site: 
https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp .  
9.2 A Prefeitura Municipal restituirá ou liberará a garantia ofertada no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços objeto desta licitação, 
conforme art. 100 da Lei nº 14.133/2021, mediante requerimento.  
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9.3 Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, a 
menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com a Prefeitura Municipal, nos termos da 
legislação vigente.  
9.4 Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado 
apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, 
retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela 
correspondente.  
9.5 Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o 
Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial, 
no mesmo percentual previsto.  
9.6 A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive, quando houver 
aditivo;  
9.6.1 O atraso superior a 15 ( quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137da Lei nº 14.133/2021.  
9.7 A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 
50 % (cinquenta por cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos. 
9.7.1 O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do 
contrato, a título de garantia.  
9.7.2 A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base nesta 
cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da manutenção da 
multa aplicada.  
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
10.1 Compete à CONTRATADA:  
10.1.1 Executar a obra nos termos das especificações contidas no Edital e seus anexos.  
10.1.2 Quanto aos padrões e normas específicas a serem cumpridos pelos bens e materiais 
fornecidos, e pela obra executada ou testada, aplicar-se-ão as disposições da última edição ou revisão 
dos padrões e normas relevantes em vigor.  
10.1.3 Fica determinado que os projetos, especificações e toda a documentação relativa à obra são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um documento e omitido em 
outro será considerado especificado e válido.  
10.2 Dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado que necessitar, em 
todos os níveis de trabalho, para a execução das obras, correndo por sua conta toda responsabilidade 
quanto os encargos e obrigações de ordem trabalhista, previdenciária.  
10.2.1 A CONTRATADA estará obrigada a destinar pessoal suficiente para o desenvolvimento dos 
trabalhos a serem realizados, devidamente equipados com EPI (equipamento de proteção individual).  
10.3 Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo legal, independentemente do recebimento 
das faturas.  
10.3.1 A CONTRATADA assume, integralmente, qualquer responsabilidade de natureza cível, criminal, 
trabalhista, social, previdenciária, fiscais, comercial, tributária e administrativa decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato.  
10.3.2 A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, 
não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato.  
10.4 Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação.  
10.5 Providenciar a colocação, em tempo hábil, de todos os materiais e equipamentos necessários ao 
andamento dos serviços, dentro da programação prevista;  
10.6 Os equipamentos devem ser de nível tecnológico adequado e em perfeita condições de 
funcionamento.  
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10.6.1 Os equipamentos devem estar em condições adequadas e equipados com todos os sistemas e 
dispositivos de proteção previstos na legislação em vigor.  
10.7 Refazer, sem ônus para a Prefeitura Municipal, os serviços não aceitos, quando for constatado 
emprego de material inadequado ou execução imprópria do serviço à vista das especificações 
respectivas.  
10.8 Proceder, no final das obras e/ou serviços à desmobilização das instalações provisórias dos 
canteiros, limpeza e remoção de todo material indesejável.  
10.9 A CONTRATADA deverá obter, antes do início das obras e/ou serviços, sem ônus para a 
Prefeitura Municipal, todas as licenças ou autorizações ambientais que sejam necessárias para a 
operacionalização dos serviços e atividades que irá desenvolver, e para as áreas de apoio que irá 
utilizar para execução do objeto contratado, observado o disposto na LICENÇA AMBIENTAL, tais 
como: licença para instalação de canteiro de obra, quando necessários.  
10.10 A CONTRATADA deverá efetuar seu próprio planejamento, levando em conta a produtividade 
de suas máquinas, equipamentos e mão de obra, observando o CRONOGRAMA FÍSICO 
FINANCEIRO.  

10.11.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  

10.11.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  

10.12.1 Pagar à CONTRATADA o preço estabelecido na Cláusula Terceira, nos termos ajustados 
neste contrato;  

10.12.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, designando o servidor (es) 
responsável(is);  

10.12.3 Providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Município, sítio 
eletrônico oficial e PNCP, no prazo previsto em lei;  

10.12.4 Se a Contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da 
Licitante Adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar 
essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou 
tolerância houvesse ocorrido.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PLANEJAMENTO, MONITORAMENTO, E CONTROLE DA OBRA 
11.1 O planejamento operacional dos serviços constantes deste contrato como as aquisições, 
contratações de mão de obra, licenças, sinalizações, equipamentos, softwares e hardwares, 
instalações e todos os insumos necessários à execução dos serviços são de responsabilidade da 
Contratada.  
11.2 Todo e qualquer atraso injustificado será passível de pagamento de sanções contratuais.  
11.3 Em caso de avanço no cronograma, o adiantamento de qualquer parcela, somente poderá ocorrer 
em caso de consulta formal à Prefeitura Municipal e solicitação de alteração do cronograma de 
desembolso, devendo a contratada fornecer juntamente com a solicitação de alteração do cronograma 
de desembolso o novo cronograma físico x financeiro.  
11.4 Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto, os profissionais indicados 
na sua HABILITAÇÃO.  
11.5 O Engenheiro Responsável Técnico indicado na proposta da empresa deverá efetivamente 
trabalhar na execução da obra e/ou serviço.  
11.6 A CONTRATADA será responsável por qualquer reparo ou conservação da obra durante 60 
(sessenta) dias após o seu recebimento definitivo, sem prejuízo das responsabilidades previstas no 
Artigo 140, §2º, da Lei nº 14.133/2021 e artigo618, do Código Civil.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES. 
12.1 Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente, a 
CONTRATADA sujeitar-se á ao disposto nas normas municipais referentes a posturas municipais, 
código ambienta, assim como a avaliação de desempenho por medição, as quais desatendidas 
ensejará a aplicação de penalidades específicas de cada normativo.  
12.2 À CONTRATADA poderão ser aplicadas as penalidades previstas nos normativos acima 
mencionados, por decisão do Prefeito Municipal.  
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12.3 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante 
contratado:  
12.3.1 A sanção prevista na alínea “a” do subitem 12.3 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 do estatuto federal aplicado a este certame, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
12.3.2 A sanção prevista na alínea “b” do subitem 12.3, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos 
por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 do estatuto federal 
vigente.  
12.3.3 A sanção prevista na alínea “c” do subitem 12.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
12.3.4 A sanção prevista na alínea “d” do subitem 12.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 13.3.3, 
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
12.4 Será aplicada multa por inexecução do objeto da licitação, sendo esta parcial ou total, e será 
aplicada nos seguintes casos e percentuais:  
12.4.1 Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem 
dificultados, inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da CONTRATADA 
referentes à execução contratual, ou prestadas da Prefeitura Municipal;  
12.4.2 quando houver descumprimento na execução dos serviços especificados no Projeto, ou das 
Normas Técnicas pertinentes, que acarrete risco de grave prejuízo para a Administração, terceiros ou 
de danos ambientais;  
12.4.3 quando a sinalização das frentes de serviços for insuficiente, e mesmo após ter notificada, a 
contratada não reforçar a sinalização, com grave risco aos usuários e a segurança no trecho;  
12.4.4 no caso de recusa injustificada do contratado em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do 
prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal: será aplicada multa de 5% (cinco por cento) do valor 
total do contrato.  
12.5 Nos demais casos não previstos na cláusula 12.4.1 a 12.4.4, fica estabelecida uma multa de 5 % 
(cinco por cento) do valor do contrato na inexecução parcial do objeto da licitação ou descumprimento 
de qualquer cláusula do contrato;  
12.6 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa 
de mora, nas seguintes condições:  
12.6.1 Fixa-se a multa de mora em 10 % (dez por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor total 
reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se 
parcialmente executado;  
12.6.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução e 
planejamento do contrato;  
12.6.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei 14.133/2021.  
12.7 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo 
prazo de até 3 (anos) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estabelecido 
em sua proposta, bem como das demais cominações legais, o licitante/contratado que:  

I. der causa à inexecução parcial do contrato;  
II. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
III. der causa à inexecução total do contrato;  
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
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VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,  
VII. dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VIII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  

IX. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

X. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
XI. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
XII. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XIII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
12.8 As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório e observadas as competências que são próprias da 
Controladoria Geral do Município.  
12.9 Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela 
Administração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante 
contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato.  
12.10 Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a 
rescisão do contrato os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia 
prestada pela contratada.  
12.11 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em 
desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença.  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
13.1 Sempre que for julgado conveniente, de acordo com a fiscalização, poderá a CONTRATADA 
subcontratar trabalhos ou serviços especializados relativos e em curso, devendo, no caso, os ajustes 
de subcontratações serem aprovados pelo CONTRATANTE. A CONTRATADA, entretanto, será 
responsável perante o CONTRATANTE pelos serviços dos subcontratados, podendo, no caso de culpa 
destes, e se os interessados nas obras o exigirem rescindir os respectivos ajustes, mediante aprovação 
do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS 
14.1 O ato administrativo praticado no curso do contrato estará sujeito à interposição de recurso, nos 
termos do art.65 da Lei nº 14.133/2021 e inciso XXXIV DO ART. 5º DA Constituição Federal, que 
deverá ser protocolado no endereço mencionado neste Contrato.  
14.2 Dos atos da Administração referentes a este Contrato cabem:  
14.2.1 Recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, em consonância com os preceitos dos artigos 157 
e 158 da Lei nº 14.133/2021, a contar da ciência do contratado da decisão.  
14.3 A comunicação e o procedimento de aplicação das penalidades observarão o disposto contido 
neste contrato.  
14.4 Os recursos previstos nesta Cláusula terão efeito suspensivo.  
14.5 A aplicação das penalidades será decidida pela Prefeitura Municipal, sendo os eventuais recursos 
delas decorrentes dirigidos ao Prefeito Municipal.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO 
OBJETO 
15.1 A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do contrato designado 
Pelo município, permitida a assistência de terceiros para subsidiá-lo com informações pertinentes a 
essa atribuição, nos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, que deverá atestar a realização de su objeto, 
sem o que não será permitido qualquer pagamento.  
15.2 A Prefeitura Municipal designará formalmente, fiscal e gestor do contrato entre o(s) servidor(es) 
responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto e das medições.  
15.3 O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o gestor e fiscal do 
contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à execução do objeto 
contratado.  
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15.4 O objeto do contrato será recebido após limpeza total das áreas envolvidas e formalmente 
comunicada à Administração Municipal, nos seguintes termos:  
a)Provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita do 
contratado;  
b)Definitivamente: por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto os termos contratuais, no prazo de até 90 (noventa) dias corridos, 
contados do recebimento provisório.  
15.5 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 
da obra ou serviço, consoante Artigo 618 do Código Civil, nemético-profissional pela perfeita execução 
do contrato.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS  
16.1 As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de governança e boas práticas 
no tratamento de dados e informações. A adequação das medidas deverá levar em conta a Lei 
13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais –LGPD), e diretrizes, padrões técnicos e boas 
práticas a serem determinadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados, o que poderá incluir 
selos, certificados e códigos de conduta regularmente emitidos. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RETESPONSABILIADE CIVIL  
17.1 A CONTRATADA será responsável por qualquer reparo ou conservação da obra durante 60 
(sessenta) dias após o seu recebimento definitivo, sem prejuízo das responsabilidades previstas no 
Artigo 140, §2º, da Lei nº 14.133/2021 e artigo 618, do Código Civil. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
18.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
18.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato.  
18.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpado contratado:  
18.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
18.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
18.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
18.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.  
18.8 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS  
19.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS ALTERAÇÕES 
20.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.  
20.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  
20.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS RETENÇÕES (SE FOR O CASO 
21.1 Em cumprimento ao artigo 31 da Lei nº 8.212/91, e alterações posteriores, e Instruções 
Normativas vigentes no período da contratação editadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social, a 
CONTRATANTE reterá 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de 
serviços, ou percentual referente à atividade específica observado o disposto na IN vigente, exceto 
para as empresas optante pelo SIMPLES NACIONAL.  
21.2 Como decorrência da retenção, a CONTRATANTE obriga-se a recolher ao INSS a importância 
retida em nome da CONTRATADA, por meio de documento de arrecadação identificado com a 
inscrição do estabelecimento da empresa CONTRATADA no CNPJ/MF e com a razão social da 
empresa CONTRATANTE e CONTRATADA, até o dia dois do mês seguinte ao da data da emissão da 
fatura, ou no primeiro dia útil subsequente, se não houver expediente bancário no dia dois.  
21.3 Na emissão da fatura, a empresa CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, com o 
título de RETENÇÃO PARA PREVIDÊNCIA SOCIAL, observadas as regras das Instruções editadas 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).  
21.4 A falta de destaque do valor de retenção no documento autoriza que a CONTRATANTE proceda 
a devida retenção sobre o título de cobrança ou o devolva à CONTRATADA para que seja 
providenciada a adequação.  
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA (SE FOR O CASO) 
22.1 Em cumprimento ao Código Tributário Municipal e aos dispostos na Lei Complementar nº 204 de 
22 de dezembro de 2003, a CONTRATADA deverá destacar alíquota correspondente ao serviço 
prestado observando a Tabela I da referida Lei, calculada sobre o valor bruto da nota fiscal.  
22.2 Na emissão da nota fiscal de prestação de serviços, a empresa CONTRATADA deverá destacar 
o valor do imposto, no campo específico, observada a legislação pertinente.  
22.3 A falta de destaque do valor do imposto no documento fiscal autoriza que a CONTRATANTE 
proceda o devido desconto sobre o título de cobrança ou devolva à CONTRATADA para que seja 
providenciada a adequação.  
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO  
23.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo diário 
oficial do município.  
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA 
24.1 Fica eleito o foro da Comarca de Miranorte - TO, para dirimir qualquer dúvida ou contestação 
oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja  
24.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em02 (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes, para que 
produza seus efeitos legais.  
 

 

_______________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxxx-xx 

CONTRATADO 
 

_______________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeito Municipal 
Prefeitura Municipal de Dois Irmãos -TO 

CONTRATANTE 
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ANEXO XVIII 

 

Os documentos técnicos referentes ao objeto desta licitação, encontram-se disponíveis no Site do o 
edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no portal nacional de contratações públicas (PNCP) 
e endereço eletrônico http://www.doisirmaos.to.gov.br, ou na sala de licitações, no endereço: avenida 
pará, nº 178, centro, cep 77.685-000, Dois Irmãos do Tocantins - TO, no horário comercial (08:00h às 
11:30h), de segunda a sexta-feira.  
Os documentos estarão em formato “.zip” na seguinte ordenação:  

01 – Edital de licitação;  

03 – Memorial Descritivo;  

04 – Projetos;  

05 – Planilha Orçamentária;  

06 – Cronograma Físico-Financeiro;  

07 – Detalhamento BDI;  

09 – ART. 

10-ETP 
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